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Data:14 do juiho do 2022

APRECIACAO PUBLICA

Diploma:

X Proposta de Lel n.° I 51XV/i •a (GOV) El Projecto de Iei fl.°

_____/XV

(•••a) El Proposta de alteraco

ldentificação do sujeito ou entidade (a)

União dos Sinclicatos de Viana do Castelo

Rua deAveiro 211—1°

4900 — 495 Viana do Castelo

Endereco ElectrOnico usvc.vianagmail.com

Contributo:

A Proposta de Lei no 1 5/XV/1 a(GOV), que altera a legislação laboral no âmbito da Agenda para o Trabalho Digno,

apresentada pelo Governo do PS, merece o nosso repüdio porque:

- Não revoga o regime da sobrevigência e caducidade das convençães colectivas, mantendo em vigor

todas as normas que subvertem o direito constitucional de contrataçao colectiva, provocam o

desequilIbrio das relaçöes laborais em favor do patronato e em prejuIzo dos direitos dos trabaihadores,

e não repOe o principio do tratamento mais favorãvel ao trabalhador;

- Nao resolve, e ainda contribul para o agravamento, das inaceitáveis limitaçOes ao exercicio da liberdade

siridical, que se caracteriza pela negação do Iivre acesso dos sindicatos a todos Os locais de trabaiho e,

consequentemente, dos respectivos trabaihadores ao contacto corn as suas organizaçôes

representativas;

- Perpetua a precariedade laboral7 porque não afirma de modo definitivo o princIpio de que a urn posto de

trabaiho permanente deve corresponder urn contrato de trabaiho efeotivo;

- Apesar de introduzir algumas medidas alegadamente restritivas, continua a permitir o recurso ao

trabaiho temporário e ao outsourcing para ocupação de postos de trabalho permanente, legitimando a

utilizaçao destas formas de precariedade laboral;

- Mantém o perlodo experimental de 180 dias para os trabaihadores a procura do primeiro emprego e

desempregados de longa duracao, permitindo que este seja abusivamente utilizado como iristrumento

de precarização laboral;

- Não regula de modo claro o trabalho nas plataformas digitais e outras formas de exploraçao laboral, que

são usadas para aprofundar modelos de trabaiho sern respeito pelos mais básicos direitos dos

trabaihadores;

(a) Comisso de trabaihadores, comissão coordenadora, associacào sindical, ou associacão de empregadores, etc.

- Não reduz para as 35 horas o tempo de trabalho para todos os trabalhadores sem perda de retribuição,

num contexto de avanços cientIficos e tecnolOgicos que o permitem;

- Não promove a conciliação entre o trabaiho e a vida pessoal e familiar, porque não revoga Os

mecanismos de desregulação do tempo de trabalho como a adaptabilidade e o banco de horas grupal;
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- Nâo limita Os fundamentos quo permitem o crescente recurso a laboraçao contInua, aumentando a

exploracao e criando dificuldades crescentes aos trabaihadores na gestão da sua vida pessoal e familiar

- Não revoga os regimes de compensaçâo e indemnizaçao por despedimento introduzidos no tempo da

Troica e do governo PSDICDS, mantendo a mesma lOgica de facilitaçâo e embaratecimento dos

despedimentos;

- Recusa a revogaçâo de normas que reduzem de modo directo o rendimento dos trabaihadores,

nomeadamente Os acréscimos remurieratórios pela prestação de trabalho suplementar e não repOe Os

respectivos descansos corn pensatórios;

- Não garante o efectivo reforço dos meios materiais e humanos da Autoridade para as Condicoes de

Trabaiho, que permitam uma fiscalizacão e controto eficazes do cumprimento da lei e do respeito pelos

direitos dos trabaihadores por parte das entidades patronais;

Data ( C 1 2c

Assinatura çQJ)

_____
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APRECIACAO PUBLICA

Diploma:

X Proposta de Lei n.° 1 5/XV/1 •a (GOV) Projecto de Iei n.°

_____/XV

( a Proposta de alteraçao

ldentificaçao do sujeito ou entidade (a)

Trabalhadores da Empresa: Local de Trabaiho:

___________

Morada:

Cádigo Postal

_______________

Local

_______________

Endereco Electránico CA.&O ‘

Contributo:

Os trabaihadores abaixo assinados rejeitam a Proposta de Lei n° 15/XV/la(GOV), que altera a legislacão

laboral rio âmbito da Agenda para o Trabaiho Digno, apresentada pelo Governo do PS, porque:

— Näo revoga o regime da sobrevigencia e caducidade das convencOes colectivas de trabalho,

mantendo em vigor todas as normas que subvertem o direito constitucional de contrataçào colectiva e

provocam o desequilibrio das relacoes laborais em favor dos patröes e em prejuizo dos direitos dos

trabaihadores, e não repOe o princIpio do tratamento mais favorável ao trabalhador;

— Não resolve, e ainda contribui para o agravamento, das inaceitáveis limitacOes ao exercIcio da

liberdade sindical, que se caracteriza pela negação do lyre acesso dos sindicatos a todos os locais de

trabalho e, consequentemente, dos respectivos trabaihadores ao contacto corn as suas organizacöes

representativas;

- Perpetua a precariedade laboral7 porque nao afirma de modo definitivo o principio de que a urn posto

de trabalho permanente deve corresponder um contrato de trabaiho efectivo;

— Continua a permitir o recurso ao trabalho temporário e ao outsourcing para ocupacão de postos de
trabalho permanente, legitimando as empresas que abusam deste tipo de contratos;

- Mantém o perlodo experimental de 180 dias para os trabaihadores a procura do prirneiro emprego e

desempregados de longa duracao, permitindo que este seja abusivamente utilizado corno instrumento

de precarização laboral;

— Não reduz para as 35 horas o tempo de trabalho para todos os trabalhadores sem perda de

retribuiçao, num contexto de avanços cientIficos e tecnolágicos que 0 permitem;

- Não prornove a conciliacao entre o trabaiho e a vida pessoal e familiar, porque näo revoga os

mecanismos de desregulacao do tempo de trabaiho como a adaptabilidade e o banco de horas;

— Não limita os fundamentos que permitem o crescente recurso a laboraçao contInua, aumentando a

exploraçao e criando dificuldades crescentes aos trabaihadores na gestão da sua vida pessoal e

familiar

— Não revoga os regimes de compensação e indemnizacäo por despedimento introduzidos no tempo da

Troica e do governo PSD/CDS, mantendo a mesma lOgica de facilitacao e embaratecimento dos

despedimentos;

— Recusa a revogaçao de normas que reduzem de modo directo o rendirnento dos trabaihadores,

norneadamente os acréscimos remuneratórios pela prestacão de trabaiho suplementar e nao repöe os

respectivos descansos cornpensatários;
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APRECIACAO PUBLICA

Diploma:

X Proposta de Lei n.° 1 5/XV/1 •a (GOV) Projecto de lei n.°

_____IXV

(.a) Proposta de alteração

Identificacäo do sujeito ou entidade (a)

Trabaihadores da Empresa: &p Local de Trabalho:

Morada:

I

Codigo Postal

_____________

Local

Endereco Electrónico

Contributo:

Os trabalhadores abaixo assinados rejeitam a Proposta de Lei no 15/XV/la(GOV), que altera a legislacào

laboral no ãmbito da Agenda para o Trabalho Digno, apresentada pelo Governo do PS, porque:

- Não revoga o regime da sobrevigencia e caducidade das convençöes colectivas de trabalho,

mantendo em vigor todas as normas que subvertem o direito constitucional de contratação colectiva e

provocam o desequilIbrio das relacôes laborais em favor dos patröes e em prejuIzo dos direitos dos

trabalhadores, e nao repöe o princIpio do tratamento mais favorável ao trabalhador;

- Não resolve, e ainda contribui para o agravamento, das inaceitáveis limitacöes ao exercicio da

liberdade sindical, que se caracteriza pela negação do livre acesso dos sindicatos a todos os locais de

trabalho e, consequentemente, dos respectivos trabalhadores ao contacto corn as suas organizacães

representativas;

- Perpetua a precariedade laboralT porque não afirma de modo definitivo o princIpio de que a urn posto

de trabaiho permanente deve corresponder urn contrato de trabalho efectivo;

— Continua a permitir o recurso ao trabalho temporário e ao outsourcing para ocupaçâo de postos de

trabalho permanente, legitimando as ernpresas que abusam deste tipo de contratos;

— Mantérn o perlodo experimental de 180 dias para os trabalhadores a procura do primeiro ernprego e

desempregados de longa duracão, permitindo que este seja abusivamente utilizado como instrumento

de precarizacão laboral;

— Não reduz para as 35 horas o tempo de trabalho para todos Os trabalhadores sem perda de

retribuiçao, num contexto de avanços cientIficos e tecnolOgicos que o permitern;

— Näo promove a conciliacão entre o trabalho e a vida pessoal e familiar, porque não revoga os

mecanismos de desregulacao do tempo de trabalho corno a adaptabilidade e o banco de horas;

— Não limita os fundarnentos que permitem o crescente recurso a laboracao continua, aumentando a

exploraçáo e criando dificuldades crescentes aos trabalhadores na gestäo da sua vida pessoal e

familiar

- Não revoga os regimes de compensacão e indemnizacão por despedimento introduzidos no tempo da

Troica e do governo PSD!CDS, rnantendo a mesrna lOgica de facilitacäo e embaratecimento dos

despedimentos;

- Recusa a revogação de normas que reduzem de modo directo o rendimento dos trabalhadores,

nomeadamente os acréscimos rernuneratórios pela prestacão de trabalho suplementar e não repöe os

respectivos descansos compensatórios;
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APRECIAQAO PUBLICA

Diploma:

X Proposta de Lei n.° 1 5IXVI1 •a (GOV) Projecto de el n.° lxv () Proposta de alteraçao

ldentificacão do sujeito ou entidade (a)

Trabaihadores da Empresa: tocal de TrabalhJ)

Mor4a: >\c c3-

COdigo Postal G)t

Endereco ElectrOnico

Contri buto:

Os trabaihadores abaixo assinados rejeitarn a Proposta de Lei n° l5lXvlla(GOV), que altera a legisIaço

laboral no ámbito da Agenda para o Trabalho Digno, apresentada pelo Governo do PS, porque:

— Não revoga o regime da sobrevigencia e caducidade das convençOes colectivas de trabaiho,

mantendo em vigor todas as normas que subvertern o direito constitucional de contratação colectiva e

provocarn o desequilIbrio das relacôes laborais em favor dos patrOes e em prejuIzo dos direitos dos

trabaihadores, e não repOe o principlo do tratarnento mais favorável ao trabaihador;

— Não resolve, e ainda contribui para o agravamento, das inaceitáveis IimitacOes ao exercicio da

liberdade sindical, que se caracteriza pela negacão do lyre acesso dos sindicatos a todos os locais de

trabaiho e, consequentemente, dos respectivos trabaihadores ao contacto corn as suas organizaçOes

representativas;

— Perpetua a precariedade laboral7 porque nao afirma de modo definitivo o princIpio de que a urn posto

de trabalho permanente deve corresponder urn contrato de trabalho efectivo;

- Continua a permitir o recurso ao trabaiho temporário e ao outsourcing para ocupacao de postos de

trabalho permanente, legitimando as ernpresas que abusam deste tipo de contratos;

- Mantém o perIodo experimental de 180 dias para os trabalhadores a procura do primeiro emprego e

desempregados de longa duraçäo, permitindo que este seja abusivamente utilizado como instrumento

de precarizacão laboral;

— Näo reduz para as 35 horas o tempo de trabalho para todos os trabalhadores sem perda de

retribuicão, num contexto de avancos cientIficos e tecnolOgicos que o permitem;

- Não promove a conciliacao entre o trabalho e a vida pessoal e familiar, porque näo revoga os

mecanismos de desregulacao do tempo de trabalho como a adaptabilidade e o banco de horas;

- Não limita os fundamentos que permitem o crescente recurso a laboração contInua, aumentando a

exploraçao e criando dificuldades crescentes aos trabalhadores na gestäo da sua vida pessoal e

familiar

- Não revoga os regimes de compensaçäo e indemnizaçäo por despedimento introduzidos no tempo da

Troica e do governo PSDICDS, mantendo a mesma lOgica de facilitacao e embaratecimento dos

despedimentos;

- Recusa a revogaçäo de normas que reduzem de modo directo o rendimento dos trabalhadores,

nomeadamente os acréscimos remuneratOrios pela prestacão de trabalho suplementar e não repOe os

respectivos descansos compensatOrios;
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